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L a i l e y e í y las í l l . i p o i i c i o n c s gcnprnliM del Gol i i erno 
ton obliftatoriaJ para c.tda c a p i l ú l íí.! ¡ n o v i n r . i a ¡ i f s i ie 
qoc se pul* ican oft.ialmenlf. e » r i l a , y il'-itl» ct ialro 
rfias dcsp-jifit para los ilt-mas p'irlilos df. la inisma pro-
¿ i u c i a » ^"¿«V rf* 3 Í/C Noviembre de 184?*^  
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IV ú m . 153 . 
Las leyes i ó r d f n ^ a y nmmcios ÍJIIP SP mantlen p n -
M i t a r «i» los Itoli'tines « l i c i o l e s se han (?>• reaiitit- al 
( i « l e p o l í t i c o rt'sptictivo, ^»oi' cuyo coiv^inlo •^• pah; -
r á » á Io5 i 'dí tort 's tln Iti.i int'iicionndofl pi'i iótíü.ftf. 
e s c c p l i J » de '-s-ts disposicioti á Si ñ o r e s fia |: i t; i---j 
y i tera l ta . (Onicnt-a de G Jt- A b r i l j <j e/f Agustv de 
A R T I C U L O D E OFICIO. 
Gobierno de Provincia. 
N ú m . 6 o 5 . 
L o s I l l m o s . P r e l a d o s de las r íos d ióces i s de é s ^ 
ta P r o v i n c i a , d e s p u é s de habe r e m p l e a d o c o n esna* 
so f r u t o pov desgracia los TOe(V\os q u e s u acredi ta-
d o ce ló pa s to ra l les a c o n s e j ó p a r a l a mejora y r e -
f o r m a de las cos tumbres p ú b l i c a s , l i a n so l i c i t ado 
p a r a i g u a l fin l a c o o p e r a c i ó n de m i a u t o r i d a d y 
l a de las o t ras s u b o r d i n a d a s á l a m i a ; e spec ia lmen-
te p a r a co ib i r y en f r ena r el e s c á n d a l o ocas ionado 
p o r los amancebamien tos y consorcios i l í c i tos , e n 
q u e v i v e n m u c h a s {Personas c o n o l v i d o de los p r c 
ceptos d i v i n o s , desprecio de las leyes c iv i les , y l a s -
t i m o s o d e t r i m e n t o de l a sana m o r a l . 
I j i leresados l o d o s en l a p u n t u a l observanc ia de 
t a n sagradas prescr ipc iones , y e n los beneficios q u e 
de e l l a r epo r t a á l á sociedad, n o e ra posible (jun 
m e desentendiera y o de esa csci tacion r e l i g i o s a , n i 
es de p r e s u m i r q u e e l l a y la m í a dejen de ser se-
cundadas p o r los A l c a l d e s de los pueblos. C o n ta l 
con f i anza m e d i r i jo á el los p r e v i n i é n d o l e s q u e b a -
jo s u mas estrecha responsabi l idad p rocedan On sus 
respectivas demarcac iones á u n i r - lo» i n a l t í m o n i o s , 
q u e e s l é n separados V o l u n t a r i a i n e u l e y s i n l a c o i n -
p é l e n t e a u t o r i z a c i ó n d é q u i e n debe d a r l a : q i i e asi 
m i s m o separen de l a c o h a b i t a c i ó n deshonesta á las 
personas q u e v i v a n en t an repugnantes estallo con 
e s c á n d a l o : y q u e si este merece ser ca l i l i r ado s e g ú n 
e l contesto de l a r t í c u l o <^>:> de l C ó d i g o penal f o r -
m e n las correspondientes s m n a r i a s y las r e m i t a n 
á los respectivos juzgados para l a a p l i c a c i ó n de las 
penas marcadas en a q u e l , debiendo lodos acusa rme 
e l recibo de esta c i r c u b i ' y de las providenciar . <¡iie 
en su c u m p l i m i e n t o ac.uerdc.n. L e ó n 20 de Í ) ic i i :o i -
b r e de | rtfiS—Luis A n t o n i o M e o r o . 
N ú m . GoG. 
.En l a Caceta de. M a d r i d del s á b a d o 18 de! 
artunl n ú m . (),7:)8 .sv; liu: la Hca.l. orden sigu/erie: 
A d m i t i d a l a d i m i s i ó n á los m i e m b r o s de l a n -
t e r i o r Gab ine t e , se ha s e r v i d o S. M . h o n r a ] ' con. 
s u c o u í i a n z a á los M i n i s t r o s actuales. E n c i r c u n s -
lancias d is t in tas de las que a l r a v e s a m o s , me i ¡ -
m h a n ' a á r e c o m e n d a r á V . S. , en n o m b r e de l G o -
b i e r n o , q u e con t inuase v i g i l a n d o c o n t e s ó n i n -
cansable p o r l a c o n s e r v a c i ó n d e l o r d e n p ú b l i c o , y 
p res tando á lo s intereses mora l e s y m a l r r i a l e s de 
esa p r o v i n c i a e l recto, i m p a r c i a l y so l í c i to apoNn 
q u e es l a v o l u n t a d de S. M . d i spensen á estos o b -
jetos i m p ó r t e n l e s lodos los J ' unc iona i io s p ú b l i c o s . 
P e r o en la s i t u a c i ó n presente, en v is ta de la i m -
por t an te c u e s t i ó n q u e se h a susc i tado, y estando 
p r ó x i m o el d i a e n q u e los electores h a n de e m i t i r 
s u voto sobre e l la , p a r a q u e V . S. pueda m a n t e -
n e r t r a n q u i l o s los á n i m o s é i m p e d i r los e x t r a v í o s 
de la o p i n i ó n p ú b l i c a , es m i deber en te rar le de, las 
m i r a s y p r o p ó s i t o s de los actuales Consejaros de la 
C o r o n a , y de los p r inc ip ios q u e h a n de servi l - de 
H o r m a á su conduc ta . 
C r e e n los M i n i s t r o s de S. M . que n o puede po-
nerse en d u d a la c o n v e n i e n c i a , la o p o r t u n i d a d , v 
hasta l a neces idad de i-evisar y r e f o r m a r en a l g u -
nos p u n t o s las leyes po l í t i cas d e l í ' . s l ado . L a expe-
r i enc ia l u m i n o s a de que e s t á n d a n d o so l emne tes-
t i m o n i o los M i n i s t e r i o s d iversos q u e h a n g o b e r n a -
do e l p a í s los ú l t i m o s siete anos, M i n i s t e r i o s de q u e 
h a n l o r m a d o parte peí-sonar, de. op in iones v n i a l i -
res p o i í t i r o s d i le ren les , aunque, an imadas todas del 
deseo v i v í s i m o de. s e r v i r c o n leal tad á s u l l e i n a y 
á su pat r ia , y doladas m u c h a s de cua l idades e m i -
nentes; las repetidas ocasiones en q u e estos d i s t i n -
tos M i n i s t e r i o s , n o obstante su c o n o c i d o y s incero 
e m p e ñ o por conse rvar ilesas las leves, cuva g u a r -
da y o' s^rVancia les h a b í a n s ido encomendadas , si; 
desx ia ron d;:l ¡ e \ i o l i t e r a l de. ellas, obl igados y for-
zados por la ley mas inip.Vinsa de la s a lud p ú b i i -
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ca, s o n á Ja vez pruebas y causas de l a necesidad 
i m p e r i o s a de m o d i f i c a r y a c o m o d a r á l a siUr. tcion 
y c i rcuns tancias de l pais a l g u n o s p u n i o s de las l e -
yes l i m d a m c n l a l e s . 
P e r o a u n c u a n d o n o exis t ie ran oslas causas, 
n i fuese de u r g e n t e y palpable necesidad poner e n 
consonanc i a la ley escri ta c o n los hechos i r r e m e -
diables y •frecnentes, t o d a v í a es i n d u d a b l e que u n a 
vez pues!as e n le l a de ju ic io p o r los altos poderes 
d e l l i s t ado c ie r to g é n e r o de cues", iones, es i n d i s -
pensable ven t i l a r l a s y resolverlas . 
111 a n t e r i o r G a b i n e t e p r e s e n t ó á S. M . y a l pais 
v a r i o s proyectos de v c f o n n a de l a C o n s t i t u c i ó n y 
de las leyes o r g á n i c a s , y e l ( l o b i e r n o de S. M , cree 
l l egado e l caso de <|ue la o p i n i ó n p ú b l i c a se i lus t re 
s u l i c i e n l e u i e n l e sobre el los p o r med io de u n a d i s -
c u s i ó n conc i enzuda , p r o f u n d a , t emp lada , pe ro l ib re . 
Es te t e r reno q u e d a abier to desde luego á lodos los 
pa r t i dos l e g í t i m o s y á todas las o p i n i o n e s sinceras, 
y e n s u d i a los Consejeros de la C o r o n a , d e s p u é s 
de m e d i t a r de ten idamente las razones de todos, y 
c o n l a co r respond ien te v e n i a de S. M . , p r e s e n t a r á n 
sus proyectos de r e f o r m a al e x á m e n i m p a r c i a l , m a -
d u r o y sabio r íe las Cortes. 
E n a l t e c e r , .si a u n es posible , el esp lendor y pres-
t ig io d e l T r o n o , s í m b o l o de todas las t r ad ic iones 
de nues t ra h i s t o r i a y de todas las g lo r i a s de l a n a -
c i ó n , s i n q u e padezcan d e t r i m e n t o las bases esen-
ciales d e l r é g i m e n representa t ivo , s i n q u e desapa-
rezca el derecho de e x a m i n a r y d i s c u t i r e n p ú b l i -
co los actos de los M i n i s t r o s y a ñ a d i e n d o á las ac-
tua les i n s t i t uc iones n u e v o s elementos de estabil idad 
y c o n s e r v a c i ó n , es e l g r a n p r o b l e m a que lodos 
t r a t amos de reso lver , y sobre e l c u a l , c u a n d o l l e -
gue e l d í a , d e b e r á n p r o n u n c i a r s u so l emne fa l lo 
los C u e r p o s colegis ladores . 
'Vales son , S r . G o b e r n a d o r , el pensamien to y 
m i r a s de l G o b i e r n o e n la l u c h a electoral q u e se 
prepara : pene t r ado V , S. de el los, es l a v o l u n t a d 
de S. M . q u e p r o c u r e i n c u l c a r l o s e n l a o p i n i ó n 
p ú b l i c a , á fin de q u e los electores a c u d a n á depo -
s i ta r sus votos e n las u r n a s c o n c o n v i c c i ó n s ince -
r a , agena á todo l inaje de prevenciones , y c o n sen-
t imien tos con fo rmes á la p r o v e r b i a l l ea l t ad espa-
ñ o l a . 
L o que de R e a l o rden c o m u n i c o á V . S. p a r a 
su in t e l igenc ia y c u m p l i m i e n t o . D i o s gua rde á. V . 
S. m u c h o s a ñ o s . M a d r i d 17 de D i c i e m b r e de 1852. 
= L l o r e u t c . = S r . G o b e r n a d o r de l a p r o v i n c i a de 
L o <juc. su i n s e r í a un id jMTi'tklwo oficia! p a r a 
c.oTiocimwnto del público. L e ó n 20 de Dkiembre de 
18r>2.=./>í//.s Antonio Mcoro. 
D i r e c c i ó n de Ai lminis lracion J o c a } . - C i r c u I a r . = N ú m . fi07. 
Son muy frecuentes las quejas que se diri jen á 
este Gob ie rno de p rov inc ia cont ra va i i o s Alca ldes 
p e d í i R ' i x s de les pueblos , por los escasos que c o m e -
len en el d e í e m p e ñ o J e Sus fu i ic iones , y preval idos 
.¡el c; irgo que e j c c c n . L a mayor parte hacen re-
fe ienc ia á las enaj'eoui.i.joc'i, repai tunientos y í o l e -
r a n c u en l<i u s u i p a c i ó n de teirenos c o m u n e s , sin la 
competente a u t o r i z a c i ó n ; y á la e x a c c i ó n de repa r -
t imientos pecun ia i i o s sin la a p r o b a c i ó n deb ida . 
C o n el fin pues de evitar para en lo sucesivo es-
cesos y faltas de tanta t r a scendenc i a , se o b s e r v a r á n 
¡as disposiciones siguientes. 
i .° Los A l c a l d e s p e d á n e o s se l i m i t a - á n en el ejer-
c i c i o de sus a t r i b u í i o n t s , á las que les s e ñ a l a e l a r -
t í c u l o 92 del reglamento de la ley m u n i c i p a l , y d e -
m á s que se les designe por los Alca ldes cons t i t uc io -
nales de sus dint i i tos en el c í r c u l o de sus funciones, 
y s iempre c o m o delegados de estos. 
a." C u a l q u i e r a otra que d e s e m p e ñ e n y no sea de 
las que trata la d i s p o s i c i ó n a n t e i i u r , sera cons idera -
da c o m o u s u r p a c i ó n de a n l o i i d a d , y cas t igada c o n 
arreglo á lo que previene e l c ó d i g o pena l . 
3. * T o d a enagenacion de terrenos comunes que 
se verifique sin l lenar ¡os requisitos, legales y m u y 
especia lmente los que previene la c i r c u l a r de este 
G o b i e r n o que se inserta á c o n t i n u a c i ó n , reproducien-
do la pub l i cada en el Bolet ín n ú m . 57 de l presante 
ano, s e r á nula y de n i n g ú n va lo r . L o s A leal Jes pe-
d i n e o s que au to i i cen tales ena jenac iones , q u e d a r á n 
sujetos á la responsabi l idad y d e n i á s ' p e n a s que es-
tablece la l e g i s l a c i ó n vigente . 
4. * Se prohibe te rminantemente la ce s ión de ter-
renos p ú b l i c o s , y se previene á los A l c a l d e s cens t i -
luc ionales y p e d á n e o s que no consientan su de ten -
t a c i ó n bajo n i n g ú n concepto . 
5. " S i p roh ibe a s i m i s m o , bnjo l a pena que m a r -
can tanto la ins i r t . cc ion de los respectivos r.amos c e -
rno el referido c ó d i g o la e x a c c i ó n ¿ e todo . repa r t i -
mien to , sin estar precisamente acordado y aprobado 
por e l A y u n t a m i e n t o , y por la au tor idad s u p é i i u r 
correspondiente , respecto al 2." estrerno. 
6. ' L o s A l c a l d e s cons t i tuc ionales son igualmente 
responsables de la exacta observancia de las prece-
denles disposiciones y en su consecuencia e j e i c e r á n | j 
mayor v i g i l a n c i a para co r reg i r y enmendar de cuan -
to de ellos dependa abusos de esta na tura leza , adop-
tando los medios que su celo les sugiera para r e p r i -
m i r l o s , y dando parte en su caso de las f i l u s qus 
por uno y otro concepto se cometan para que poc 
quien cor responda se adopten las p rov idenc ia^ á que 
h a y a lugar . 
7. ° C o n objeto de que tengan la m a y o r p u b l i c i d a d 
las prevenciones de que se hace m é r i t o , cu idaran los 
A l c a l d e s const i tucionales que e l B ilettn en que .<e h a -
l le inserta esta c i r c u l a r sea1 l e i J o p o r los' A l c a l d e s 
p e d á n e o s en el pueblo de su d e m a r c a c i ó n fijando ade-
mas d i c h o p e r i ó d i c o en los sitios de costumbre pa -
ra que l legue i conoc imien to de todo el vec indar io . 
C o n el puntual cutnpVimtento.de estas disposicio-
nes, la a d m i n i s t r a c i ó n l oca l ser» pur» y a r r e g l í d a á 
la ley c o m o corresponde, y de no ser asi me v e t é en 
la p r e c i s i ó n y necesidad de c u m p l i r y l lenar toda m i 
deber , imponiendo á los contraventores las penas á 
q u e d e n lugar , y e x i g i é n d o l e s toda la r e s p o s s í i b i i -
dad que procede. León 18 de D i c i e m b r e de 1852.:r 
L u i s A n t o n i o M e o r o . 
Circular que se cita. 
Sin embargo de haber dispuesto por diferentes 
c i rcu la res inseitas en este p e i i ó J i c o oficial qoe los 
espedientes sobre enagenacion de fincas de propios, 
b a l d í o s y terrenos comunes se remit ieren á este G o -
b ie rno de p r o v i n c i a , insuutdos corriorrae á lo que en 
r 
d i c h a s c i r c u l a r e s se e n c a r g a , son muchos los intere-
sados que acuden d i i e c t a m a n i e á m i au tor idad en 
d e m a n d a de eslas cesiones , y muchos t a m b i é n los 
A y u n t a m i e n t o s que hacen lo m i s m o sin la f o r m a c i ó n 
de los espresados espedientes. E n este concepto y con 
e l fin de evi tar gastos y d i lac iones que pueden escu-
sarse , he resuelto insertar los siguientes estremos de 
que v e n d r á n revest idos di< hos espedientes, á fin de 
so l ic i ta r la a u t o r i z a c i ó n de S. M . (q . U . g . ) c o m o es-
ta mandado . 
1. * L a so l ic i tud d e l interesado hecha a l A y u n t a -
m i e n t o ; y si fuere este el que pre tendie ie la enage-
n a c i o n , una cop ia de l acuerdo que asi lo e s p í e s e , 
u n i é n d o s e á la c o r p o r a c i ó n un m i m e r o de mayores 
con t r ibuyen tes igua l que el de concejales. 
2. ° E l informe de l A y u n t a m i e n t o unido á n ú -
m e r o igua l de mayores c o n t r i b u y e n t e s , cuando l a 
v e n t a la solicitase un par t i cu la r para s í , ó a lgun A l -
c a l d e p e d á n e o t i l r e p r e s e n t a c i ó n del pueblo ; es t tns i -
v o á demost iar si la venta es ú t i l y necesaria para 
e l objeto que se so l i c i t a , si se causa algun per juic io 
a l c e m u n vec inda r io en caminos , s e r v i ü u m b r e s , pas-
l o s , aguas, ó a lgun otro aprovechamiento c o m u n a l . 
3. ° L a n a l u r a l t z a , m e d i c i ó n , c a l i dad y l inderos 
de la fine» y su t a s a c i ó n en venta y ren ta , pract i -
cado todo por peritos nombrados por e l A l c a l d e . S i 
la finca tuviese a r b o l a d o , se j u s t i p r e c i a r á este c o n 
s e p a r a c i ó n del suelo. 
Se espresarS t a m b i é n si l a finca t iene a lguna 
c a r g a 6 derecho? y en el prec io de la t a s a c i ó n se 
h a r á la rebaja ó aumento consiguiente a l respect ivo 
c a p i t a l , manifestando los peritos que al hacer la ta-
s a c i ó n tuvieron presente esta c i r cuns t anc i a , c u a n d o 
c o n c u r r i e r a cua lqu ie ra de e l las . 
4. " K l conoc imien to de la venta y t a s a c i ó n á los 
vecinos de l pueblo de quien sea la finca, lo c u a l h a -
rá saber el A l c a l d e por los medios que acos tumbre 
para hacer saber sus bandos y d i spo i i c iones , para 
que los vec inos , ó quien c reyere conveniente, puedan 
r ec l amar opor tunamente con t ra la t a sac ión ó con t ra 
la venta m i s m a , cuyas rec lamaciones debidamente 
informadas por el A y u n t a m i e n t o y mayores c o n t r i -
buyentes asociados, se u n i r á n a l espediente , esten-
d iendo d i l igenc ia de no haberse presentado n i n g u n a 
r e c l a m a c i ó n , si asi fuese. 
5. " U n a c e r t i f i c a c i ó n de l p roduc to de la finca 
en e l ú l t i m o qu inquen io , espedida por el Secretar io 
de A y u n t a m i e n t o y visada por el A l c a l d e . 
6 . ° O t r a ce r t i f i cac ión espedida t a m b i é n por e l 
m i s m o Secre tar io y v isada igualmente por el A l c a l -
d e , euens iva i manifestar que el p u « b l o tiene e l do-
m i n i o de la finca ó terreno s e g ú n resulta de los do-
cutnc 'nirs que u b r a o . e n la S e c r t t a r í a , y s ino hubie-
se n i n g ú n . o utnento re la t ivo á tal finca, lo esp esa-
rá asi por o i i ig t r .cia; y en este caso el A l c a l d e o i rá 
á tres vecinos de los pnas antiguos que dec la ren io 
que sepan y les c o n n e ace rca de este es t remo. 
Inst ruido e l espedieote en esta fo rma , le r emi t i -
r á el A l c a l d e á este G c b i e r n o para e levar le á la 
a p r o b a c i ó n de la super ior idad en c u m p l i m i e n t o de 
la R e a l orden á que a c o m p a ñ a el R e a l decreto de 
28 de S c l i t m b r e de 1849, que se p u b l i c a á c o n t i -
n u a c i ó n , para que los A i c i l d e s cu iden de su exacto 
y puntual 1 umplimit-uto en la porte que les toca . 
T u d a c t s i i . n que se haga M U U a p r o b a c i ó n supe-
r io r , p r év ia la f o i m a c i o n de « s p e d t e n l e en los t é r m i -
nos que quedan indicados , es nula y de n i n g ú n va lor 
y efecto, i n c u n k n d o en tesponsabi l idad los cont ra -
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ventores y los A l c a l d e s consti tucionales y p e d í neos 
que no pongan co to á estos abusos, cuyos fnneinna-
rios i m p e d i r á n as imismo las usurpaciones que se eje-
cutasen en sirs respect ivos t é r m i n o s , haciendo que s» 
reparen ¡ n m e d i a m e n t e í costa de ¡os transgresores, 
justificada que sea la usurpaci i a. 
Los A lca ldes h a r á n c i r c u l a r esta d e t e r m i n a c i ó n a 
todos los pueblos del A y u n t a m i e n t o , disponiendo lo 
conveniente pa ra que l legue á no t ic ia de ¡os v t i i -
nos, á fin de que no puedan alegar Ignoranc ia , y pa-
ra que no se les siga perjuicio, d h i g i é n J o s é á m í au-
tor idad en v e z de hacer lo al A y u n t a m i e r . t o ionio 
queda p reven ido . L e ó n 11 
A g u t t i u G ó m e z lnguanz.o 
de M a y o de r t ¡ 5 2 . ~ 
Rea l dtfreto que te cita. 
S. M . la R e i n a (q . D . g ) se ha d ignado espedir 
el R e a l decre to s iguiente .zzEn vista cíe las razones 
espuestas por el M i n i s t r o de la G o b e r n a c i ó n del 
R e i n o para ajustar á las leyes vigentes la en í i ge r r a -
c ion y d a c i ó n i censo de la? fincas de l cauJ?.I J e 
propios , y á fin de evitar en lo sucesivo los f recuen-
tes abusos á que dieren o c a s i ó n , he venido en decre-
tar lo siguiente. 
A r t í c u l o 1.° C u a n d o el A y u n t a m i e n t o h a y a de 
de l iberar sobre la enagenacion de Ifs fincas pertene-
cientes a l c a u d a l de propios con arreglo al p á r r a f o 
g." de l a r t í c u l o 81 de l a ley de 8 de ¿ n e r o d e ií?45, 
s e r á c i r cuns tanc ia precisa que asistan por lo meir.-s 
las dos terceras partes de l n ú m e r o de concejales qui; 
corresponde a l pueblo con a r reg lo al a r t í c u l o 3. l ie 
l a m i sma l e y . 
A r t . 2." D e b i i í n d o s e a soc ia r a l A y u n t a m i e n t o 
para estas del iberaciones un n ú m e r o de ennt; i b u y e n -
tes igua l a l de concejales, con a r reg lo al a r t i cu lo 105 
no p o d r á empezarse la d e l i b e r a c i ó n si el n ú m e r o de 
mayores con t r ibuyen te s que concur re no es al m e -
nos igua l a l de concejales que se hal len presentes. 
A r t . 3 . ° L a d e s i g n a c i ó n de mayores c o n t r i b u -
yentes se h a r á s iempre, y bajo l a respotisabi ' . iJad de l 
A l c a l d e , s e g ú n el orden r igoroso de l cupo que cada 
uno paga en e l pueblo, empezando por el mas alto, 
y no i n sc r ib i endo los inferiores sino d e s p u é s de ago-
tados todos los mayores . S i dos ó mas con t r i buyen -
te* pagan igua l c a n t i d a d , y no tuviesen cabida en 
e l n ú m e r o que seña la la l ey , se s o r t e a r á el que deba 
ser e » c l u i d o toda vez que ocur ra el caso. L o s m a y o -
res con t r ibuyen tes forasteros que no residan hubi -
tualmente en e l pueblo, pero que tengan casa abier-
ta , s e r á n c i tados , pudiendo ser representados por le-
g í t i m o apoderado que a s i s t i r á , pero sin voto á la 
d e l i b e r a c i ó n . 
A r t . 4.° Es tas votaciones s e r á n s i empre nomiua -
les; y al darse cuenta de lo acordado a l Gefe polri ' . -
c o , se a c o m p a ñ a r á copia l i t e ra l de l ac ta con espre-
sion de los concejales y mayores cont r ibuyentes que 
hubieren asistido, y de la v o t a c i ó n n o m i n a l que pro-
dujo el acuerdo. E l G t f e p o l í t i c o , a l remi t i r el espe-
diente á la super ior idad, a c o m p a ñ a r á este d o c u m e n -
to. 
A r t . 5." L a t a s a c i ó n de la finca ó fincas que l u -
y a n de enagenarse se ve r i f i ca rá siempre por dos p i -
n tos , y se h a r á sufcer á todos los vecinos del pu tb lo 
por los mismos medios con que se p n M i c a n los ban-
dos y disposiciones del A l c a l d e , & fio de que puedan 
dichos vecinos rec lamar con t ra la l . .s : .c i i 11 ó en. u a 
la venta m i s m a . E i t a s t e c l a m « t i u i , e s si las hu;ik!.e 
6(50 
debidamente informadas , se u n i r á n a l espediente y se 
l e m i ' . i r á n al Gefe p o l í t i c o . 
A r t . ó.° A la t a s a c i ó n de los peri to?, a c o m p a ñ a -
r á una ce t t i f icac ion del p i o d u c t o de la finca ó fincas 
en el ú l t i m o qu inquenio y el Gefe p o l í t i c o c o m p r o -
b a r á esta cer t i f ieac ion con la qne resulte en los pre-
supuestos del pueblo que han deb ido s o m é t e se a n u a l -
mente á su a p r o b a c i ó n 6 la del G o b i e r n o . 
A r t . 7." C u a n d o se conceda e l peí miso corres-
pondiente para enagenar ó dar á censo la finca, se 
v e r i f i c a r á la l i c i t a c i ó n con a r reg lo á las leye» y en 
los p lazos que esta» s e ñ a l a r -, peí o h a b r á doble su-
basta, una en e l pueblo c u y a e» la finca, y otra en 
la o ip 'na l de la p i c v i n u a , en los casos siguieutes: 
1." Si U e n a j e n a c i ó n en todo ó en paite ha de 
ve i i f i ca r se en venta real á dinero efect ivo. 
a." S i la finca de c u y a enagenacion ó d a c i ó n á 
censo se trata pertenece á benef icencia . 
3.0 S i el va lo r cap i t a l de d i cha finca escede de 
5,coo reales en n i n g ú n caso p o d r á abrirse l i c i t a c i ó n , 
sea senc i l l a ó d o b l e , sin que h a y a n precedido las 
pub l i cac iones en el B o l e t í n oficial de la p r o v i n c i a , y 
los d e m á s anuncios que e s t á n prevenidos en las dis-
pos ic iones v i g e n t e s y si el va lor de la finca escede 
de 20,000 reales será c i r cuns tanc ia precisa que se 
anuocie ia subsista en la Gaceta del G o b i e r n o . . 
A i t . Ü." Q u e d a n en todo su v igor las Reales 
ó i d e o e s de 24 de Agos to de 1834, de 3 de M a r z o 
de 1835 y 17 de M u y o de ¡'¿•¡tí. 
D a d o en Pa l ac io á 2Ü de Sc t ie tnb ie de" 1049.= 
E s t á r u b r i c a d o de la R e a l m a n o . z : E I M i o i f t i o de la 
G c b w n t c i o n de l R e i n o , £1 C o n d e de San L u i s . 
Núm. 608. 
Cowiirofi de TJacienda para la l iquidación é t g ' r a ¿ t i 
de ¡a Deuda del Estado de la provincia d i ¿.tan. 
H a l l á n d o s e aprobadas por la C o m i s i ó n de H a -
cienda de esta p r o v i n c i a las l iquidaciones de atrasos 
de la D e u d a d e l personal de los sugetos y por las 
cant idades que á c o n t i n u a c i ó n se espresan se les pre-
viene su p r e s e n t a c i ó n en la S e c r e t a r í a de la misma si-
tuada en la A d m i n i s t r a c i ó n de Di rec tas , para que 
presten su c o n f o r m i d a d , 6 r ec lamen con a i r e ó l o á lo 
que previene l a R e a l ó z d e n de 30 de- E n e r o ú l t i m o . 
« ¡ ú m e r » 
del 
registro. 
856 D. 
857 D-«58 D. 
859 t>. 
860 D . 
861 D . 
« 6 2 D . 
D63 D . 
864 D . 
865 D . 
U6Ó D . 
NOMBRES tlE I.OS INTUItESADOS-. 
Cesantes. 
M a n u e l P é r e z 
Ben i to G a r c í a M é n d e z . . 
IWelchor A l v a r e z Coque . . 
Alejandro P iñan 
Antonio G a r c í a Canseco . . 
J o s é O s o r i o y Tir .eo. . . 
V e n a n c i o Pereda y C a n t o l l a 
M a n u e l F l o r e z 
Is idoro U n z t í e 
M a n u e l B a r c e l ó 
Diego G o n z á l e z P e s t a ñ a . . , 
Cré.litds 
Ra. rn. *irs. 
IO 
22 
27 
Monte p i ó civil . 
867 D o ñ a M a r í a M a r t í n e z Bueno , 
S-7'6 
16,417 
2.000 
62,900 
30,126 29 
9,075 10 
7,200 
'7 'S 
868 D o ñ a Franc isca A i i ts 
869 D » ñ a Joaquina G a i c í a V a u l j . . 
870 D o ñ a M i c a e l a K•.-villa A l c á z a r . . 
Ü71 D o ñ a F i a n c i s c a G ó m e z de la Tor -
re 
872 D o ñ a V e n a n c i a G ó m e z . . . . 
11,312 1 
1 4.335 10 
« , 1 9 1 32 
6,823 "4 
35^34 3" 
Haberes de retirados. 
873 D . J o a q u í n A l v a 
874 D . Juan G a r c í a V a l d é s . . . 
875 D . Miijiiél M e r i n o 
876 D . Amadeo L ó p e z 
877 D . M a n u e l C a d e n a s . . . . 
87B D . Pedro L ó p e z G u e r r a . . , 
8^9 D . R a m ó n L ó p e z . . . . . 
Jubilados. 
880 D . R o d r i g o A l o n s o F l o r e z . 
32,118 
11,278 
1,08^ 
3,826 
''747 
3.086 
13.380 
32 
a 
2 
2 
Pensionistas de Monte p i ó M i l i t a r . 
D o ñ a Franc i sca G o n z á l e z L a m a . 10,027 88r 
882 D o ñ a M a r í a Teresa B l a n c o . . . 
883 D o ñ a Petra M u n i l l a . . . . . 4,559 
Pensionistas Je Grac ia . 
884 D . E n r i q u e Cadenas . . . . 
10 
10,999 32 
•4 
38,340 14 
Pensionistas de Monte p ió civil. • . 
885 D o ñ a P i u d e o c i a A n t ó n L ó p e z . . 9,384 4 
Es tando prevenido por el a r t í c u l o 7.° de la R e a l 
o rden mencionada qne la c o n f o r m i d a d o r e c l a m a c i ó n 
a d ichas l iquidaciones ha de prestarse *n el preciso 
t é r m i n o de un mes á contar desde e l d ía en que se 
anunc ie en el Bole t in o f ic ia l , y que se t e n d r á n c o m o 
aprobadas aquellas cuyos ind iv iduos no se p r e s e n » 
ten en el t é t r n i n o prefijado, sé hace saber á los inte-
resados ó sus herederos para que por sí ó por su apo-
derado legalmente autorizado c u m p l a n lo p reven ido . 
L e ó n 20 de D i c i e m b r e de 1852.= EI P i e s iden t e , M a -
r iano Tor reg rosa . = EI Secre ta r io , An ton io H e d o r y 
G u e r r e r o . 
A N U N C I O S O F I C I A L E S . 
A l c a l d í a constitucional de Fuentts de Carbajal . 
Se hace saber á todos los c o n t i i b u y e n t e s en esta 
m u n i c i p a l i d a d á l a c o n u i b u c i o n t e n i t o r i a l p i r a e l 
a ñ o de 1853, I 05 el ' epa r t in i i en to i n d i v i d u a l fo rma-
do a l efecto se ha l la espnesto al p ú b l i c o en estas c a -
sas c o n s i s í o r i a l e s para la dec i s ión ' de agravios si los 
hubiese desde el veinte del ac tua l hasta el veinte 
y ocho i n c l u s i v e , y que pasado este t é r m i n o no se 
o i r á l e c l a m a c i o n a lguna . . Puentes y D i c i e m b r e 16 
de 1852.=:E1 A l c a l d e , Rafae l de Fuentes. 
A l c a l d í a constitucional de Sta , Columba de Curnéño . 
Se ha l l a vacante la S e c i e t a i í a de este A y u n t a -
mien to dotada cun m i l quinientos rs. anuales. L o 
que se anuncia por medio de l Bo le t i n oficial á fin 
de que los aspirantes á el la puedan presentar en e l 
t é r m i n o de un mes sus sol ic i tudes . Sta . C o l o m b a de 
C u i u e ñ o 21 de D i c i e m b r e de 1852. = E l A l c a l d e 
cons t i tuc iona l , Cas tor de R o b l e s . 
L E O N : mi 'UEKTA. ni¡ i.v vit n.v H HIJOS HE MIKON. 
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